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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10680/004.772/91-37

Sessão de 22 de e.tembto de, 1995	 Acorra° n. 102- 30.222
RECURSO N. 87.056 - F1NSOCIAL Fatummento - Exs.: 1989 e 1990
RECORRENTE CATE - CONSULTORIA E TREINAMENTO EMPRESARIAL.
RECORRIDA DRF em BELO HORIZONTE, MG

FINSOCIAL FATURAM= - Ex. 19ffle I999

DECORRÊNCIA 

Tratando-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dada a intima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

Ví4to)s, tei.atado e. dA.Acutído4 o3 pite4 entu au-

to de. te.cuuo íntetpcmto pot CATE-CONSULTORIA E TREINAMENTO

EMPRESARIAL LTDA.

ACORDAM 03 Me.mbto3 da Segunda Camata do PAí.meí-

to Conelho de Co ntiLíb uí nte3 , pot unanímídade. de voto NEGAR

ptouímento ao te eu,u o .

Sala da Se.)sis5e3, em 22 de. etembto de 1995.

WALDEVAN •D'S--.._ii4'\ - --DE OLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE
-------"----'j—r .

—7-7. j:____—
u,RsuLA kAWSEN - RE LATO RAi_.,-/.

LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA .FA-
VISTO EM	 Z ENDA NACI ONAL

SESSÃO DE:	
2 2 SET 1995,

pa,.,ztícípan.a,-,i, .aínda, do p ft.e)s ente julgamento vis	 eguínteA	 Con-

4e.lheíto4: Maitía ClElía de. AndiLande Fígueítedo, Jillío C -e: at Go

me3 da Sílva, Jo3E C,e.5- v-.3 A/ ve,s , Ui/4 tt-La HanA e n , Sue-í, E ,,(3ígnia

Mendes de. Btítto e. Jois j. Getaldo Rma (Sup/ente ) .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10680/004.772/91-37

RECURSO n. 87.056
ACÓRDÃO n. 102- 30. 222
RECORRENTE CATE - CONSULTORIA E TRENAMENTO EMPRESARIAL

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 02 e
anexos, lavrado contra CATE - CONSULTORIA E TREINAMENTO
EMPRESARIAL, CGC n. 21.057.708/0001-59, jurisdicionada à Delegacia da
Receita Federal em Belo Horizonte, MG, formalizando a exigência de
FINSOCIAL Faturamento, relativa aos exercícios de 1989 e 1990, no valor
de Cr$ 1.999.852,80 e correspondentes gravames legais.

O lançamento, com base no parágrafo lo. e artigo lo. Decreto Lei
1940/82, artigos 2, 16, 80 a 83 do Regulamento do Finsocial aprovado pelo
Decreto 93.968/86, cic artigo 22 do Decreto Lei 2397/87, artigo 1 o. da Lei
7.691/88, artigo 28 da Lei 7738/89, artigo 7o. da Lei 7787/89 e artigo 1 o. da
Lei 7894/89, decorreu de procedimento de fiscalização sendo apuradas
irregularidades - omissão de receitas, ocasionando insuficiência na
determinação da base de cálculo da Contribuição, e lançado Imposto do
Renda - Pessoa Jurídica, conforme demonstrado no processo
10680/004.771/91-74.

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte, após obter
prorrogação de prazo, apresentou, em 09/08/91, sua impugnação de fls.
10/26, fundamentando suas alegações nas razões apresentadas no processo
matriz.

A decisão de primeira ins Vância, de número 01058/92, foi
proferida às fls. 41/42, e, em consonância com o decidido no processo matriz,
o lançamento foi julgado procedente.

Ciente da decisão singular em 12/05/92 (fls. 44), a contribuinte
interpôs recurso voluntário em 12/06/92, reiterando, em suas Razões:,
anexadas às fls. 45/54 os argumentos formulados na fase impugnatória.

O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatório.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10680/004.772/91-37

ACÓRDÃO n. 102- 3 O . 2 22

VOTO

Conselheira Ursula Hansen - Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 10680/004.771191-74.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada em 14
de setembro de 1993, foi julgado improcedente, conforme faz certo o
Acórdão n. 102-28.507;

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecimento de que a
exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo principal, não tendo
apresentado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão
proferida;

Considerando o princípio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro;

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso.

BRASÍLIA, DF, 22 de is etembito de 1995.

i /
URSULA HANSEN Relatora
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